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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. REGIME FECHADO. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS 
OPERANDI. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Os fundamentos utilizados pelas instâncias ordinárias não podem ser tidos 
por genéricos e, portanto, constituem motivação suficiente para justificar a 
imposição de regime prisional mais gravoso que o estabelecido em lei (art. 33, 
§§ 2º e 3º, do Código Penal), não havendo falar em violação da Súmula 
440/STJ, bem como dos verbetes sumulares 718 e 719 do Supremo Tribunal 
Federal.
2. Por certo, malgrado fixação da pena base no mínimo legal e a primariedade 
técnica do paciente, o estabelecimento do regime mais severo do que o 
indicado pelo quantum da reprimenda baseou-se na gravidade concreta do 
delito. No caso, o paciente praticou dois roubos mediante concurso de outros 
dois agentes, sendo um deles um adolescente, o que constituiu elemento de 
gravidade suficiente para a imposição de regime mais grave.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador 
convocado do TRF1).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. REGIME FECHADO. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS 
OPERANDI. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Os fundamentos utilizados pelas instâncias ordinárias não podem ser tidos 
por genéricos e, portanto, constituem motivação suficiente para justificar a 
imposição de regime prisional mais gravoso que o estabelecido em lei (art. 33, 
§§ 2º e 3º, do Código Penal), não havendo falar em violação da Súmula 
440/STJ, bem como dos verbetes sumulares 718 e 719 do Supremo Tribunal 
Federal.
2. Por certo, malgrado fixação da pena base no mínimo legal e a primariedade 
técnica do paciente, o estabelecimento do regime mais severo do que o 
indicado pelo quantum da reprimenda baseou-se na gravidade concreta do 
delito. No caso, o paciente praticou dois roubos mediante concurso de outros 
dois agentes, sendo um deles um adolescente, o que constituiu elemento de 
gravidade suficiente para a imposição de regime mais grave.
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EMANUEL QUEIROZ SILVA, 
contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ, fls. 109-101).

A parte agravante, reiterando os termos do writ impetrado, destaca que estabelecida a 
pena no mínimo legal e consideradas a primariedade e a ausência de gravidade concreta, a 
fixação do regime inicial fechado de cumprimento da pena decorreu de mera opinião do julgador 
sobre a gravidade abstrata do delito.

Pede, ao final, o provimento do presente agravo, para que seja concedida a ordem.
É o relatório.

 

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos 
suficientes para sua alteração.

Como afirmei quando do julgamento monocrático, esta Corte - HC 535.063, Terceira 
Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal 
Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; 
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AgRg no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo 
quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Sem razão quanto ao pleito de fixação de regime mais brando.
O acórdão impugnado assim tratou o tema:

“3ª Fase. Nesta derradeira etapa, pela majorante do concurso de agentes, a pena do 
crime de roubo foi corretamente exasperada à razão de 1/3, resultando em 05 (cinco) 
anos e 04 (quatro) meses de reclusão e mais 13 (treze) dias-multa para cada um.
Concurso de crimes. Em razão do concurso formal de crimes, já que os roubadores, 
mediante uma única ação, violaram dois patrimônios pertences pessoais de 
Alessandro da M. V. e Paulo H. S. F. , era mesmo de rigor a aplicação da regra 
contida no artigo 70, caput, primeira parte, do Código Penal.
Inobstante, considerando que foram duas as vítimas do roubo, reputo mais adequada 
e proporcional a exasperação das reprimendas à razão de 1/6, resultando, em final 
dosimetria, em 06 (seis) anos, 02 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e mais 15 
(quinze) dias-multa, para cada réu, observando-se que não foi aplicada na origem a 
regra do artigo 72 do Código Penal, e não houve impugnação pelo Ministério 
Público.
Regime Prisional. Nos termos dos §§ 2º e 3º, do artigo 33 do Código Penal, 
considerando a gravidade concreta do roubo aqui tratado, praticado com violência à 
pessoa, exercido mediante o concurso de agentes inclusive um adolescente , o que 
revela elevado grau de periculosidade de seus executores, mantém-se o REGIME 
FECHADO para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade, que se 
revela como o único adequado e suficiente ao caso sub judice.” (e-STJ, fls. 49)

 

Com efeito, os fundamentos utilizados pelas instâncias ordinárias não podem ser 
tidos por genéricos e, portanto, constituem motivação suficiente para justificar a imposição de 
regime prisional mais gravoso que o estabelecido em lei (art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal), 
não havendo falar em violação da Súmula 440/STJ, bem como dos verbetes sumulares 718 e 719 
do Supremo Tribunal Federal.

Por certo, malgrado fixação da pena base no mínimo legal e a primariedade técnica 
do paciente, o estabelecimento do regime mais severo do que o indicado pelo quantum da 
reprimenda baseou-se na gravidade concreta do delito. No caso, o paciente praticou dois roubos 
mediante concurso de outros dois agentes, sendo um deles um adolescente, o que constituiu 
elemento de gravidade suficiente para a imposição de regime mais grave.

Nesse sentido:
 

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. REGIME MAIS GRAVOSO. 
FECHADO. ENUNCIADO N. 440 DA SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. NÃO INCIDÊNCIA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS 
OPERANDI. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. WRIT NÃO 
CONHECIDO.
1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal - STF, esta Corte não admite habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, sem prejuízo da concessão da ordem, de ofício, se constatada flagrante 
ilegalidade na liberdade de locomoção do paciente.
2. A fixação de regime mais gravoso do que o imposto em razão da pena deve ser 
feita com base em fundamentação concreta, a partir das circunstâncias judiciais 
do art. 59 do Código Penal - CP ou de outro dado que demonstre a extrapolação 
da normalidade do tipo.
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Na hipótese, a paciente praticou o delito demonstrando ousadia, abordando a 
vítima idosa em via pública, mediante concurso de agentes, agredindo-a com 
golpes no rosto para subtrair sua bolsa, que tinha R$ 3.500,00 (três mil e 
quinhentos reais) e um celular no seu interior. Todos esses elementos, em 
conjunto, demonstram a maior gravidade do delito e a elevada periculosidade 
da paciente, justificando, assim, a aplicação do regime fechado. Precedentes.
3. Habeas corpus não conhecido"
(HC 594.720/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 1/09/2020, DJe 4/9/2020, destacou-se).
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. ARGUIÇÃO DE ILEGALIDADE NO 
REGIME INICIAL DE PENA. EXISTÊNCIA DE ELEMENTOS CONCRETOS A 
DETERMINAR A MAIOR GRAVIDADE DO DELITO. ELEMENTO APTO A 
JUSTIFICAR O REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. ACÓRDÃO IMPUGNADO 
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
1. Não constitui ofensa ao princípio da colegialidade a decisão monocrática do 
relator, tendo em vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão 
colegiado, mediante a interposição de agravo regimental. Precedentes 2. A estreita 
via do habeas corpus apenas admite a revisão da dosimetria da pena, e seus 
consectários, nas hipóteses de ofensa aos critérios legais ou flagrante 
desarrazoabilidade.
3. Não há ilegalidade flagrante na hipótese vertente, porquanto, não obstante a 
pena-base tenha sido fixada no mínimo legal, a jurisprudência desta Corte 
admite a fixação de regime prisional mais gravoso quando demonstrada a 
gravidade concreta do delito perpetrado, como na hipótese vertente, em que o 
roubo ocorreu mediante a invasão da residência das vítimas, que foram 
amarradas e ameaçadas com uma faca.
4. Agravo regimental improvido"
(AgRg no HC 563.481/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 18/8/2020, DJe 24/8/2020, destacou-se).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 855.348 / SP
Número Registro: 2023/0338897-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15208598920228260228 22477742022

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MILTON FERNANDO TALZI
ADVOGADO : MILTON FERNANDO TALZI - SP205033
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : EMANUEL QUEIROZ SILVA (PRESO)
CORRÉU : JOSE FELIPE DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EMANUEL QUEIROZ SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MILTON FERNANDO TALZI - SP205033
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador convocado
do TRF1).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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